
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. IfYCW::0-020.233/89 -29

sc,.:,ss.vo cie? 21 de fevere ....:iro de 1994	 ACORDg0 NR. LOI 86.100

Recurso nr.	 103.306 - IRPJ -EXS DE 1.934	 1986

Recorrente	 CREFIW1 DESTRIBULDORA DE TITULOS E, VAI, OF,S.:',8 MOHN lARIOS

s/A.

Recorrida	 N DRE EM sno PAULO	 SP.
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Acórdão nr. 101-06.100

P.iârt...i.c.j..p .im k,fri, âdnd,..x, do presente ....julg,atnewao, os seguintes Conselhei-

KOSN FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, RAUL PI-

MENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTI(40 RODRIGUES CABRAL. Ausen-

te justificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA. •••••Vik,

...,......„ 	 •.....
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MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880/020.211/89-2R

ACÓRDÃO . N9 101-86.100

4. As fls. 61, o fiscal autuante, analisa os termos da im-
pugnação, e, ao final, face ao fato delituoso, propbe a manutenão do
feito original.

5. A autoridade julgadora de primeira instância em sua de-i]
cisão (fls. 63/7), quanto ao mérito, inicialmente cita doutrina sobrei
a constituição do crédito tributlario, a seguir .rdr.Nrtifica. o procedi-
mento fiscal,	 lastruado na infringência ao ar t. 2o., dó •Decreto-ilei
nr. 2.027/81, suporte para a exigência de multa e juros, por não ter
efetuado o recolhimento do imposto à época devida, fato esse da conii!n
cordância da empresa, que indica ja ter , sido o imposto devidamente re--
colhido,. insurge-se, porém, não sobre O procedimento fiscal mas sobre I'

o seu enquadramento• legal na multa previSta no ar t. 728,	 II, doi

RIR/80. Ao final conclui • que se o imposto foi recolhido a destempo é'
justa a cobrança de muita e juros, corroborando seus .argumentos com o
contido no acórdão rir . 103-. 08.529, deste Conselho, pelo . que é mantido

i o lançamento original.

6. Ciente da decisão em 10/04/92 (nR,. fls. 69), a empresa
apresenta, em 04/U5/92, recurso (fls. .?) a este (onselho, através do
processo nrii. 10880/021.670/92- 115,i contendo quan lio ao mérito:

a) de inicio cita os dispositivos legais, supor c:? do lançamento indi-i ..
cauda apenas o ar 1:. 2o., do DL. 2.027/83 e os itens 2 e 2.1 da. Portarial
MF 154/83, como pertinentes ao i caso presente, caso diferença de tribu-
to houvesse pela pretensa postergação, mas, como tal não ocOrre, aj
exigência é despruvida de fundamentação legal, pois as oPeraçbes, base
do auto de ilifração, não se enquadram nos dispositivos citados:

ik Y
,

._
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES

PROCESSO NR . 10000/020 „ 233/09-29

ACÓRDÃO- N9 1 O 1 -8 6 . 1 O 0

J

b) histór . ia sobre a base de calculo do ar t. 2o., do Decreto-lei rir.

2.027/03 que incidia sobre operaçbes com títulos no mercado aber to, .1

sendo, posteriormente, diminuído seu compo•de a0o, pela Portaria HF 1

nr. 154/03, que interpretou serem as antecipaçbe ,s apenas sobre as une- '11

raçbes coM títulos de renda fixa; .	 .

,

c) assim a t.ributação antecipada passovk a ser restri ta ás operar4bes de .11

mercado aberto realizadas com títulos de renda fixa, e o auto de . . in- '11

fr,a(;;:ão peca na órigem, pois versa sobre títulos de renda f 1,:-a, fora do i

. mercado aber . to, os quais não se enquadram nos ditames legais 'citados,

e, inclusive, a recorrente nem atua•naquele tipo de Mercado;

d) a seguir- noticia sobre o funcionamento do "epen mar t et", sobre o

qual • não tem legitimidade para atuar . , cita os Pesoluçhes Bncul nrs.
366 e 1000 que regulam o mercado aberto, e afirMa ser em • a maioria de

seus negócios com títulos de renda fixa sob a forma de CE.S5â0 pára .1

	

.	 instituição• do mesmo grAtpa, pelo que nada havia para. ser anteeipado na 1

forma do art. 2o„ do Decreto-lei nr. 2.027/01,5;

e) fazendo a exegese do citado Decreto-lei, diZ que se fosse ...intenr,:ão

do legislador aumeiitar . o campo de incidência fora do mercado aberto, i

bastar ia que no artigo lo. constasse; "... auferidos por pessoas flsi-

cas e jurldi.eas, inclusive no mercado aber . to.", não havendo I ) C C C2! '.5 5 "CL:A -- '
7

de de cri.ar o artigo 2o.;

1‘ ik \	 I/

\

_

'
----	 ,	 —•	 , ..
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PRIMEIRO CONSELHO biÉ CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880/020.233/89-29

ACÓRDÃO • N9 101-86.100
_•

•

f) essa, inclusive, e a contradição contida no auto de infração, que

querendo sustentar . que a incidOncia não se limita ás operaçhes do mor-- i

cado aberto, diz justamente ao contrário (transcreve o trecho às fls. 1

2 4 item 23); faz, ainda, 'distinção entre . pessoa iurídiCa investidora

(ar 1:. lo.) e intermediários financeiros (ar t. 2o.), identificando quem

	

deve efetuar . a antecipação, disso decorre a diferença do imposto 	 de

fonte e o que deveria 5( .2. antecipado, bem come da base de cálculo so-

bre a incidOncia de sacia um deles;

g) continua demonstrando a confusão tio procedimento fiscal que não ..

distinguiu. o previsto na Portaria MF nr, 154/E13 9 que • identifica apenas

• a tributação sobre os resultados obtidos com títulos de renda fixa. e

não quaisquer outros obtidos no mercado aberto, como è o entendimento

das Resoluçbes/B(CEN, já citadas acima;

,

h)• faz um resumo de tudo quanto foi itiformado e afirma que não estando .1.

a autuada autorizada a operar . no mercado aberto não • poderia realizar a

intermediação com títulos de renda fixa, poderia, sim, como qualquer i•

pessoa física ou jurídica ser investidora, nunca atuar como institui- í

ção financeira;•

i) aleuta para o procedirwrito incorreto da autuação, que, se realmente

fosse • exigível, "deveriam ler • sido deduzidos dos montantes que deixa-.

ram de ser antecipados os valores correspondentes às antecipaçbes • e

duodécimos." e o termo final do cálculo dos juros não poderia ser na

data da declara0o !, mas Sim nas datas das antecipaOws e duodécimos de

que -trata o Decreto-lei n . . 1.967/82, e desse modo, a postergação, se
í

	

O xistisse, seria 6penas até a .data do recolhimento da antecipação; 	 i

.	 .

	

/	 4-,,

i
-,.

	

l	
V
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j) no capítulo intitulado "NA MERA POSFERGAYIO DO 1.MPO810 so uvE.: A

COBRANÇA DE . MU„,TA E. JUROS MIANDO SEJA ExiolDn DIHERENÇA DE 1RISUIOS", 1

afirma que o auto de infração não pode prosperar, pois não havendo im---
posto não há o que se falar cem antecipação cuja finalidade è Or2Ci5à-

mente garantir o pagamento do 'imposto; idmitifica, ainda, como • Se 1

atualizam os valores, fica provada a transitoriedade da obrigação, não
sendo a antecipação a principal, mas mero instrumento de garantia . de
cumprimento futuro da obrigação . , conforme Parecer . da• Procuradoria da

Fazenda Nacional (transcrito) • para concluirEque sendo obrigação aces- 1
sarja, a multa seria a do ar t: 723 e não a do art. 728, 11, do RIR/60, E,1

mas, baseado nesse parecer, nada há que ser exigido, pois a autuação é 11

. sobre a falta de antecipação do recolhimento e não sobre a falta• de
retenção, como também interpretou o Parecer CS1 335/69, incorporado ao i

RIR/80, através do parágrafo 3o., do art.. 5/6, que transcreve, .e, ain-

da, salienta, que se devido fosse o feito-fiscal, caberia a miilta re- t

gulamentar e não a proporcional ao que .não mais existe (imposto), a

multa seria a moratória de 10% ou 207. e os juruS também moratórias, t
não o tributo, pois este foi recolhido;•

1) a base legal citada no auto de infração (arl. 16, do . Decreto-lei
rir. 1967/82,. e art. 728, II, do RIR/80, são inaplicáveis à matéria,
pois do primeiro não foi exigida a multa de 207 e o seu "caput" limi-• !
1:0 1.1 a abrangendo a si próprio, não ao ar t.. 2o.., do Decreto-lei 	 rir. i.

2.027/03, e este estabelece . recolhimento antecipado, que difere do

art. .. 13, daquele, como se depreende da resposta (Parecer UST/SEPR nr. E•

2.632, de 30/11/83, parcialmente transcrito à5 fls. ?,. item 62) à con- .1.

sul ta formulada pela Caixa Económica do Estado de São Paula o segundo E_

identifica "falta de declaração ou declaração inexata", hipóteses es-
sas que não se Coadunam com a exigencia fiscal, sondo, essa falta_ de 1

,
. : / )i•

,

- -- -- - - •	 -	 .	 ------•	 -	 .	 ----••• ••-•• •••
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previsão legal já moivo de 1:1. 1: através do processonr.
13808/001.923/86-42, do qual resultou o acórdão deste Conselhonr.
105-04.052, de 09/01/90, que re?st.tiwki,mwfmte 4: 1wic-A,m1.1entava não ser exigi.-

vel a ant..c,?c.....i.,witç;',Ko e, ad a rgutimeN1 tandum , os d i .spositivos invocados não

amparavam a exig .úncia nem dos ju.rOS de mora, nem da ii.lull'...ag

m) assim, indepemderIUNnFmte de considerar .' procedente a alegação de que	 'f

os ti tulos de rnda fixa devessem consliA.,1.: 	 base de cálculo do reco--	 i.

1..11 .1.111en to an .l...em....ip.ado do ar t. 2o . , do Decre,!to-lei nr. 2.027/83 (o qual
não preve), inexiste, conforme provado, a multa especifica para a
fração (se infr...,m,.:ão existisse), não podendo ser- aplicada a. cominação

legal,	 contida no autode infração, pelo que pede seja dado ri i-c-..v.ifriel .11 . 0	 ...

ao presente recttriso.

Submetido o processo a ,....11.1.1(3,mrtento em sessão de 26 de
julho de 1993, esta Cámara resolveu consulta.r ao Banco C.,:::ottral do Bra-
sil a respeito de estar ou não a recorrente atktorizada a operar- no 	 :.

mercada aberto, tendo sido informado que a empresa estava lti,d'ilitada a
praticar' operaç'bes compromissadas nos. termos das Resoluçbes 366 e
1088, ambas d .¡Aqueie banco.

/

..

	

E. o relatório.	 . ..- ..W..n.

•,,,,,-.„),i	 ,__

.i::	 •

r
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ACÔRDÃO N9 101-86.100

VOTn

Jezer de ttliveira ittandido, Relator

è tempestivo, dele, portanto, tomo Lonhe'

Trata o presente proi...?ii.t?',:sso da impsição de multa	 de

lançament: o de ofrício e de juros de mora em :1 ai 	 da	 falta

de Y2COMiM2WCO de antecipaç ijes de ,1.-*/.Huato por cento; sobre

o resultado positivo obtido ent y e os lucros e perdas com Ci-

t. k I	 d	 d	 °Eà	 d	 n	 ;2'à Iffiell I; e 4.;	 C: ,fn	 1:3

	

i g c, '2 ç':!	 r	 1 c?	 20 2 '7 E

Na tase impugnatória, a empresa argumentou que

:i g	 728 ,	 1c 1	 1 1 do 17,`.	 / O "	 mc:r aattva I	 1:3

mentar o	 esente auto U2 vez que a situação fál:j.,':a não ,E2

subsume á hipótese tegal estampada neste disposi .t ivo regula

mentar'..

Na fase recuïsal Kyram traJtidcis á colação os se -

belecido pelo artigo 22 do Decreto Aei n2 2.027/82, descabe

cobrança efetivada pelo tis..t.;

b)	 hà previsão legal para fo ::' mulação de et,tign--..)-
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gumento somente foi trazido à colação na fase recur aa.

Siifi,, entendo que este Colegiado não deve alm-flá-•••-lo por se

tratar de argumento novo à lide,

A respeito da matéria assim se pronunciou o ilustre

Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes, em voto proferido

no Pic.:Irdão 101-83.916, de 26 de agosto de 1.,..,:pEn

'.' o julgador somente està obrigado a pronu»eiai—se

sobre . os . argumentos contidos. na im,T,'Ágnaão e que. delimitam o

	

Iitigio su,Jeto a eomposição »a decisão a ser proferida De- 	 •

ve—se manter. aos li p i-UL, s da lide,

O Jo.lgador. de segunda ins . tâneia por sua vez deve-se

eiDgir á eonb-ovérsia obJeto da decisão rk-,i,...r.:.orrida, 	 e .Y.F.:,' a	 1
ar.guwnt.os novos não examinados . peio Julgador ' a quo " y

	

por~, ao contrário estará Jalga»de esse argumento em u p a	 i

única ip.:0...J.iy...., com ofensa ao prine.ipie do duplo grau de

r .isdição consagrado no direito administrativo fiscal, E mais.,

a parte adver'sa não .terla direito a g contradite'Lric que• Ihe

assegura a C 'onstituição Federal, DO ar. t, 52, LV, como 1 iti-

ga. n .U. r,,..) processo administrativo que também é,'

Por outro laclo, buscando um melhor esclardeimento

da matéria, este Conselho 1:::yrmu1ou consulta ao Banco Central

do Brasil que informou que " a CREFISUL. DTVM [...IDA foi habili- •

tada junto a este Banco Central a praticar operaOes compro k,

i

•	 •	 1
missadas nos termos da Resolução n2 266, de 09.04.76, substi-„__

tuida pela Resolução n2 10868 de 10.01.86 "(fls„ 80)„

Relativamente ao segundo argumento desenvolvido pe-

la recorrente, a matéla 1à foi objeto de apreciação por par-
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te deste Conslho no Acórdar3 n2 105-6r:0W/90, cüjo relator

Hugo Teixeira. do Nascimento justifica G rnpr.'Gpri f.:2i.-Jade do lan--

içamento risi ..M.. do seguinte modo'::

''''Dpois, ainda que . por . absw-dü s-,::.. adfflitisse a hip,..'1..---

t...e.e de antec . 43açes D:::2' . 0 riECOIMid2.::' , ai p da 25. 5iP P;g ü	 f.2217'..i.2

a cobrança, por .frifi .::k si pples e única razão; a falta de dispo--

siçe.,,,... específicas aplicáveis 3)2 S.4....:22; da exigncia

Con, C 4 Ci i.::0 prescrevem o artigo 728 e . seu inciso

Ifl
72B - Nos . ca.sos . de :lança-

ffiento de oficio, serão aplicadas' as seg,'..uiY.:-...

tes pultas-1.

r --	 omis.sis„,„„

II-- de 50Z(einqüenta por' cento)

	

sobre a totalidade ou. diferença . do iPpos'to	 .

devido ., P0.5: casos de . falta de . declaração ou

Da	 M do dispositjvo trêkriser. ito re.s.z.sal-

	ta, cristalina, sua . i7::,-. :“.! iiCabilidadC ao caso, exf.:, que não se	 4'

v4s1u2br. a p as hipóteses ”CiC previ...,,:as'„ Nao .5'2 trata de . fl...é...-Jk

de declaração, ne-D? de declaração inexata,

Da wes p a To.r.Y,.9a DO dá eRbasamento legal à cobrança

de ,Juros de . fflora 2 DO?'1.1./2 in,serita no artigo 16 do D,:::',.2r.eto-ie 91dr

n2 .7967 de 23 de nova&bro de 1982.	
1,d14;4-

Diz o dispositivo effl refer'Jneia qu.c.f. Alid
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' ,,,..h-t, 16 -- 4 fal ta o:::/.. Ins,'Jf lel.-

"-,.-- e ia de reco I l'- .:, i Mento do impo te, an tee ipa-

d.:Jodée imo o(.:f. q.,::::o.t...a, DOS prazos f ixados

»este Decreto-- 1,,.,....i, aprese»tada ou »,::.2 a de-

clara f.:,: ,;'i o de ? -63 ,diffiCï.:É t. 02: f., 5 11. „ie.. i .í.:-.,Fi á o i .....ontr I ---

ba in te à PUI ta de ao)-a de vin te.	por	 i......-.....en t,o

o ::.f. à m:5'. 1-ta de 	 1.....,:.:RWi:::to -'''	 ex.

acrescida, em qualquer. dos casos ., de :furos

de mora,'

Há ind i s e .'..,,. t I vei d I f erenç a en tre os . coDCeiteS das

a..,,.::ei-:. ipa.:„.„..es previstas Do Decre t o•-- I e i »2. 1,967/82 e as- ..ai.. .:;... ti--	 i

tu.idas peio artigo Z2 do ..Dt.:,-:,....ir,..,i-to-lei ne 2,027183, ,i;') dist inço

es t à effl geie 2: n o pr ii mi. ro caso c6,... i da• - se da a.» i'.:ii:::,...2-1/..,-,a, .;2:so ( o.fl. d,'...Áo••••••••	 .'

dée im,:.-0 ca 1 ,.::- I a da com base em 'estimativa do 1»::"?

cio, preswx, ...i . dae y..) -te ..i,a I ao do CXErCiei0	 f i nanee iro an te--

Y '..U:?..,'''''.:.::',.'ï-t.,, 1 O f I, do DL 1967/82), fac,f.: I tando-•••se. á pessoa jar.i.--

dic. :R 	r. ecoi ber	 a	 a?....,, k'....e.,:..:. i pação ,..:da odéc....Lmo)	 men sal Per, -e:.e ,..-...:,,:Á	 a

adJ: . .ao? tà-- .1 as', »os t:i,,,-:.:,--.mos do ar t igo 13 do mesmo Ato legal ;	 of.,

ainda, e d ire i to da deixar de e fe ta.r• os recoi h imen tos ot"

e-t-c-1:.:6:.á -I os por valor in fer ior ao pres.../1)...,id,.....r, CO?? fo?-pe 6:* prev I '-

são de pre...luizo ou de• a~ação de imposto ir,f,E:.. r. lor ao mon tan••••-

te ,..,..J.a ser ia reoo I h ido sob a forma de dedè,..2 iRos; no segu»do

caso, a a.r....i.":.-c.-..kpa,...,r.,:,o è ca I c.f.a ada W.....c em fasoço do resultado do

1:.::,-;.z"C:r"C..i.i2i0 PaS . dos res‘J:1 tados 	 pos i tivos	 obtidos . mensa Imen te.

• fH	 en tre

o	

.1-..e..'-os e perdas nas operaçes com t./.. t,.:ÁI os de renda 	 f i- • .‘,:-

'''',71-4._ xa, sem qualquer ....i»fluJiI;»,.......-ia P .:::: po....-ição p y ev is ta para . o y-esul-

tad f...2eral da pessoa Jar:íd loa ,

(0)
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Hâ que. .SE.r destacado, per . ser luPdame p ial, o fato

de . que a:::' ...:z.açe.s. E' os e peargos . previsto.s PO arti,..,,.?e.16 do De-

creto.-lei W2 1,967/32 estão ipques;:!...if.:.)avelme.Y.)v.'.:e. viY'euiados	 á

	

ia das 7)0','.P)2::::: e.stabelecida.s DO referido ATO,	 Wão

cabep do saa aplicação a. evemtes di.scipiiados . em o,....i .t.ras lei.s„

Efeti“amer, te diz o dispo.svo eitado:f.

Ari'.:„ 16 -. A /alta ou	 isurici-	 ¡

iii p cia de r'Ci".....1 h.i.Y.TP:Y/:::0

	

ção, duodécimo, ou, . y...,o pr.azos fixados PCS:tC	 í

Decreo-lei(„„„„ „) s . u....Jeitará	 o	 c,.....?).?tri-

	

bui p te á muita de mora de aiPtE por ce .,9to	 j

ou à multa de la p ça.-om? .??to " ex . officio

a,.............Ye.scida, Ca qualquer . caso, dos	 J:Áros

mora,'

A prÓpria auto}-idade recory ide admite

eia da previsão le .gai de sapção especifica par. a. o caso, T,2Pt0

é ãssim que . , Pi.:2 ..)uigameto da.m,..:21......éria„ para fu”dame»tar a. ma--

.-,.?ut...e.5.-/e-,..ção da saDção pec...u-,,......ia„ diss .e ”o 62 co psidera pdo de.

.sua deci.são,verbis

' Co”siderapdo que â falta de

previsão da muita e.specifica para e caso,

apiic..a-se oty.serva)?do o disposto ”c i.5.2ci..se

IV do art, 1%2 do CTM, aquela .mais favc,rá-.

vei ao a,...2u.sasdo, qual seja, a do art„ 72S,

ec	 por	

do RIR/80,"	

•	 .„..

.	 ,

	

,.4.	
Observe-„se, por sey- evide”te, que a autoridade

.,,,,.. .•.b;:i'Or,r.R da dião, 	 equívoco, PCPC1 ,21.WG'::Á 0 .1PCi.5 . 0 I E'D	 14:1.-
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. ga.r do II, que é o que prev gi e muita de 50Z que ela pretende.

manter,

a obrigaço tributá y'la é, sempre. , uma obrigaçao '

ex lege ", i'1asce. da lel e. só dela,

A penalidade. pecuniária é uma obrciga:,	 triburia„

Port.anto, só effl virtude de lei pode ser exif.,2lda,

Dizem o artigo 97 do CTN e seu inciso V que. ' So--

mente a lel pode estabelecer a. cominação de Penalidades para

	

as a,.».'::.5es ou omisses con .i.'n.ias- a seus dispositivos. , ou para	 !

iy.utras ii .ifraies nela definidas,

Ora, se o legislador. no estabeleceu sanç7:5es espe-

	

cificas para os casos de ini...)b.sevãneia de normas p y-evistas em	 (

deterffiliiada Iei, nao cabe. ao .inU,r.f.,r,,..,?te, sob a aI~::ao de.

	

suE rir. Lacunas, aplicar! penalidades pecui)iárias próprias do	 !

	

descumprimento de outras. normas, de. °atras ICiS.,, diPda• que.	!

pretextando, como fez, observ-ãneia ao disposto no 1.:C'f.f2HI11) TV

de artigo .112, do CTN, que )-ezaz

	

" Art, 112 .- A lei tributia que	 !

define infraçes, ou lhe . C.ORiD	 penaIida--

	

des, ii~-prese da maneira mais favo:,-á- 	 !

vei ao acusado, em C.20 de dúvida quanto

j

	

IV- á natureza da.	penalidade	 !.' j

aplicável, ou á s:ff.a grad,ffaço;'

roxf,0 bem observou a recor.rente;

" Antes de. sei- aplicada. sançao
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